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Violéncia doméstiva - Ameaca - Acéo penal
publica condicionada - Lei 11.340/06 - Principio
da especialidade - Audiéncia preliminar -
Participagao do Ministério Publico - Retratacao -
Auséncia de nulidade - Desobediéncia - Principio
da consuncgao - Aplicabilidade - Denuncia -
Rejeicéo - Habeas corpus de oficio -
Trancamento de acéo penal

Ementa: Recurso em sentido estrito. Desobediéncia e
ameaca. Violéncia doméstica. Nulidade da audiéncia
preliminar. Expressa previséo do art. 16 da Lei n® 11.
340/06. Acdo penal publica condicionada & represen-
tacdo. Retratacdo. Validade. Recebimento tdcito da de-
nuncia. Inocorréncia. Nao-recebimento da dendncia man-
tido. Preliminar rejeitada e recurso desprovido. Habeas
corpus concedido de oficio para trancar a acéo penal.

- O art. 16 da Lei Maria da Penha, a fim de proteger os
direitos da vitima, nas acdes penais pUblicas condi-
cionadas & representacdo, estabelece a judicializacdo da
rendncia da condicdo de procedibilidade, em audiéncia
especifica, depois do oferecimento da denuncia, para
submeter a decisGo da ofendida ao controle do
Ministério Péblico e do juiz, bem como para conscienti-
zar a vitima quanto das possiveis conseqiéncias de uma
eventual desisténcia. Daf, que a livre e esponténea retra-
tacdo da ofendida perante o Orgdo Julgador, fatal-
mente, acarreta o ndo-recebimento da denincia.

- Néo se pode falar de recebimento técito da denincia,
quando tdo-logo foi a exordial oferecida, designou-se
audiéncia preliminar, a qual necessariamente antecede a
deciséo de recebimento ou né&o da denlncia, nos termos

do art. 16 da Lei n°® 11.340/06.

- Se o delito previsto do art. 330 foi meio necessdrio
para a consumacdo do crime do art. 147, ambos do
codex, aplica-se o principio da consuncéo. De mais a
mais, se a acdo do crime de desobediéncia fosse desen-
volvida, haveria ingeréncia penal que provocaria sérios
prejuizos & convivéncia doméstica, desvirtuando o senti-
do da retratacdo judicial da representacdo e propician-
do a continuidade do drama familiar.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N° 1.0024.07.
571642-3/001 - Comarca de Belo Horizonte -
Recorrente: Ministério PUblico do Estado de Minas
Gerais - Recorrido: Christian Cordeiro Damido - Relator:
DES. EDUARDO BRUM

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 19 Cémara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas



Gerais, incorporando neste o relatério de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrd-
ficas, EM REJEITAR PRELIMINAR, NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO E, DE OFICIO, CONCEDER HABEAS
CORPUS PARA TRANCAR A ACAO PENAL PELO CRIME
DE DESOBEDIENCIA.

Belo Horizonte, 24 de junho de 2008. - Eduardo

Brum - Relator.
Notas taquigrdficas

DES. EDUARDO BRUM - Christian Cordeiro Damiéo,
qualificado, foi denunciado perante o Juizo da 1° Vara
Criminal da Comarca de Belo Horizonte, sob a acusacédo
de incurso nas sancdes dos arts. 147 e 330, c/c o arh.
69, todos do Cédigo Penal, porquanto, no dia 18 de
junho de 2007, por volta das 19h, na Rua Batista de
Andrade, n°® 19, ameacou de morte sua amdsia Raquel
Pereira da Cruz, mediante o arremesso de um pedaco de
tijolo e do uso intimidador de uma machadinha.

Transcrevo o teor fatico da exordial:

[...] o denunciado é amasiado com a vitima Raquel Pereira
da Cruz, tendo com a mesma dois filhos menores de idade.
No dia dos fatos, a vitima chegou em casa e viu seu amésio,
o denunciado, fazendo uso de drogas e comegou a discutir
com o mesmo por ndo concordar com seu comportamento.
Neste momento, o denunciado ficou nervoso e lancou um
pedaco de tijolo em direcdo da vitima, acertando-lhe na
regido da virilha. Ato continuo, o denunciado partiu para
cima da vitima de posse de uma machadinha. A vitima,
porém, conseguiu pegar a machadinha sem se ferir, e saiu
para o lado de fora de sua casa com seus filhos, chamando
os policiais militares. A machadinha foi apreendida [...] A
vitima representou criminalmente contra o denunciado [...]
Tem-se que o denunciado estava em flagrante descumpri-
mento de ordem judicial de afastar-se do lar, bem como
manter a distancia minima de 200 metros da vitima [...] Tal
medida foi deferida em razéo de outro crime de violéncia
doméstica praticado pelo denunciado contra a mesma vitima

(f. 2/3).

Ao depois, no dia 27 de julho de 2007, nos termos
do art. 16 da Lei n® 11.340/06, a vitima retratou-se da
representacdo criminal (f. 16), afirmando que néo tinha
interesse no prosseguimento da persecucdo penal nem
nas medidas de protecdo (f. 12), uma vez que ela e o
recorrente haviam pacificado o conflito doméstico (f. 54).

Na seqiéncia, o recorrido foi posto em liberdade
nos exatos termos do alvaré de soltura de f. 55/56.

Em funcéo disso tudo, as f. 58/59 o MM. Juiz a
quo deixou de receber a dendncia em relacdo ao crime
de ameaca e apenas a admitiu quanto ao delito do art.
330 do Estatuto Repressivo.

Da r. deciséo recorreu stricto sensu o Ministério
Pdblico (f. 62), aduzindo de pronto as suas razdes.

Preliminarmente, pugna pela nulidade da audién-
cia de renUncia da representacdo, dos atos processuais

posteriores e da r. decisGo que deixou de receber a
dendncia quanto ao crime fipificado no art. 147 do
Cédigo Penal.

No mérito, bate-se pelo reconhecimento técito da
denlncia e, em alternancia, pela reforma da deciséo de
rejeicGo da exordial com fulcro na retratacéo, a fim de
que seja recebida a peca de entrada, seja dado prosse-
guimento & persecucdo penal (f. 63/70).

Contrariedade do recorrido manifestada as f.
103/106, pela manutencédo do r. decisério.

Ar. deciséo ficou deveras mantida no denominado
juizo de sustentacdo/retratacdo (f. 109/112).

A douta Procuradoria-Geral de Justica pleiteia a
realizacdo de diligéncia para enviar os autos & comarca
de origem, a fim de que a instancia singela consume o
juizo de retratacéo do art. 589 do CPP (f. 115/116).

Inicialmente, tomando a diligéncia ministerial
como preliminar, estou a indeferi-la, uma vez que o juizo
de retratacéo do v. decisum estd as f. 109/110 e reitera-
do as f. 111/112, pouco antes da manifestacdo do il.
Procurador de Justica (f. 115/116).

Assim, satisfeitos os pressupostos condicionantes
de admissibilidade, conheco do recurso.

Ab initio, registre-se que os argumentos ministeriais
de primeiro grau, trazidos em sede de preliminar, con-
fundem-se com aqueles afetos ao mérito recursal, razéo
pela qual serdo analisados conjuntamente.

No caso em tela, razdo ndo assiste ao Ministério
Pablico.

Para o delito de ameaca em um contexto de violén-
cia doméstica, o art. 12, |, da Lei Maria da Penha, c/c o
art. 147, pardgrafo Gnico, do Cédigo Penal, estabelece a
acdo penal publica condicionada & representagdo.

Isso porquanto o crime de ameaga (em contexto de
violéncia doméstica) atinge diretamente os interesses da
mulher e mediatamente o interesse pUblico.

Além disso, a representacdo é necessdria por con-
veniéncia politica, porquanto permite & vitima desistir de
ver o agente do fato punido, a fim de que se evite a per-
manéncia da hostilidade privada.

Daf, o art. 16 da Lei n°® 11.340/06, que é norma
especial, prevalece sobre as normas gerais e estabelece a
possibilidade de, nos crimes de acdo penal condicionada
a representacdo, realizar uma audiéncia, antes do recebi-
mento da denincia, exclusivamente para o Juiz saber se a
ofendida tem interesse em ver processado o agressor.

Como bem destacou o culto MM. Juiz a quo:

Trata-se, na verdade, de norma especifica, aplicada t&o-
somente em sede de violéncia doméstica e que permite a
possibilidade da retratacdo (assim devendo ser entendida a
express@o rendncia constante do dispositivo legal) até o rece-
bimento da dendncia pelo Magistrado.

Referida alteracéo legislativa, por atender ao principio da
especialidade da matéria, ndo ofende e nem viola o dispos-
to nos arts. 25 e 102, do CPP (sic), cuja observancia se
impde para os demais casos regulados por aquela legislagao
processual penal (f. 110).
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E, de outra face, segundo a licdo de Guilherme de
Souza Nucci:

Né&o é incomum que mulheres, quando o crime depende de
representagdo (ex.: ameaca), registrem ocorréncia na dele-
gacia de policia, apresentem representacéo e, depois, re-
conciliadas com seus companheiros ou maridos, busquem a
retratagéo da representagdo, que, alguns autores denomi-
nam de rendncia, evitando-se, com isso, o ajuizamento da
acdo penal ou o seguimento para a transagdo, quando vid-
vel [...] De toda forma, o art. 16 da Lei 11.340/2006 pro-
cura dificultar essa rendncia ou retratacéo da representagdo,
determinando que somente serd aceita se for realizada em
audiéncia especialmente designada pelo juiz, para essa
finalidade, com prévia oitiva do Ministério Pblico. Ocorrerd
no Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar. Na sua falta,
deve seguir a Vara Criminal comum [...] o que se pretende,
em verdade, é atingir um maior grau de solenidade e for-
malidade para o ato, portanto, busca-se alcancar maior
grau de conscientizacdo da retratacdo da mulher, que afas-
tard a punigGo do agressor [...] (Leis penais e processuais
penais comentadas. 3. ed., SGo Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2008, p. 1.138).

E foi exatamente o que ocorreu no presente caso.

Como se v&, cessada a competéncia da Vara de In-
quéritos Policiais (f. 48), o feito foi redistribuido ao Juizo
de origem, onde o MM. Juiz marcou (f. 50) e realizou (f.
54) a audiéncia, nos exatos termos e fins do art. 16 da
Lei 11.340/06.

Nesse passo, ndo hd como acolher o pedido de
nulidade trazido pelo digno Representante Ministerial,
nem a pretensdo de ver a denidncia recebida.

A vitima manifestou com clareza e espontaneidade
(sem induzimento de qualquer origem) a sua vontade de
ndo ver o suposto autor da ameaca punido, uma vez que
se reconciliaram.

Aligs, a audiéncia preliminar foi realizada com a
presenca do Ministério PUblico, o qual ndo se manifestou
sobre quaisquer vicios.

Sendo assim, consumou-se o fim precipuo da au-
diéncia, que é o exercicio da fiscalizacéo da retratacéo da
representacdo pelo Ministério Piblico e pelo juiz, para evi-
tar que ela ocorra por ingeréncia e forca do agressor.

Lado outro, suscita o recorrente diversas ponde-
racdes inaplicaveis ao caso sub judice, argumentando
que o delito de lesdes corporais leves e a contravencdo
penal de vias de fato seriam de agdo penal publica
incondicionada. Afirma, ainda, que a Lei n® 9.099/95
ndo seria aplicdvel ao acusado. No entanto, tais ilicitos
ndo guardam relacdo com o presente feito, que se refere
exclusivamente & apuragéo de uma imputagéo de crime
de ameaca e de desobediéncia.

Ademais, o recebimento técito da denincia néo
ocorreu, uma vez que, tdo-logo foi a exordial oferecida,
designou-se audiéncia preliminar, a qual necessaria-
mente antecede a decisGo de recebimento ou néo da
denuncia, nos termos do art. 16 da Lei n® 11.340/06.
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Noutro giro, em face da peculiaridade do caso,
impde-se a rejeicdo total da denincia, sendo preciso
aplicar o principio da consuncgéo.

O delito do art. 330 do codex exauriu-se na con-
sumacdo do crime do art. 147 do CP.

O primeiro fato foi o meio empregado para o
cometimento do segundo. A desobediéncia foi impres-
cindivel & consumacdo da ameaca em um contexto de
violéncia familiar. As duas agées delituosas do recorrido
obedeceram a uma Unica finalidade (brutalidade domés-
tica) que orientou a sequéncia dos fatos, iniciada pelo
descumprimento da ordem legal e finalizada pelo crime
do art. 147 do CP, ¢/c o art. 7° da Lei n°® 11.340/06.

Banda outra, na conjuntura dos autos, a vitima
reconciliou-se com o réu a fim de finalizar a hostilidade
privada. Ela demonstrou que ndo queria a intervencéo
penal em sua vida doméstica.

As suas motivacdes ndo me cabe questionar. Devo
respeitar sua deciséo, que acredito ter sido concretizada
depois de sopesar todas as circunstancias e conseqiiéncias.

Em razdo disso, esta instdncia deve evitar a reati-
vagdo do drama familiar.

Se a acéo penal do crime de desobediéncia fosse
desenvolvida, a ingeréncia penal provocaria sérios pre-
juizos & convivéncia doméstica.

Se Raquel da Cruz fosse intimada ou ouvida sobre
o delito previsto no art. 330 do CP, provavelmente, seria
exposta a perigo de dano, bem como os seus filhos. Ou
suas acdes reconciliatérias ndo lograriam éxito.

Em concluséo, rejeito a preliminar, nego provimento
ao recurso e concedo habeas corpus de oficio, para tran-
car a acdo penal referente ao delito de desobediéncia.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JUDIMAR BIBER e EDELBERTO SANTIAGO.

Sumula - REJEITARAM PRELIMINAR, NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO E, DE OFICIO, CONCE-
DERAM HABEAS CORPUS PARA TRANCAR A ACAO
PENAL PELO CRIME DE DESOBEDIENCIA.



